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ESTADO DE SAO PAULO

PODER EXECUTIVO

GOVERNADOR MÁRIO COVAS

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES

AV. MORUMBI, 4.500 - MORUMBI - CEP 05698000FONE: 845-3344

DECYRA DE UTILIDADE JNSBLA A ENTIDADE QUE EMOCIJA

MÁRIO COVAS GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E A VISTA DA MANIFESTAÇÃO DO SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA

DEFESA DA CIDADANIA,

DECRETA:

ARTIGO 1* - E DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA A LARAMARA-ASSOCIACAO

BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA AO DEFICIENTE VISUAL, COM SEDE NA CAPITAL

ARTIGO 2"ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALBO DOS BANDEIRANTES, 26 DE AGOSTO DE 1996

MARIO COVAS

LOSARIO DOS •NTOSJUNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

ROBSON MARINHO

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANAMITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATEGICA AOS

26 DE AGOSTO DE 1996.

* D**O N* 4L116, DE 26 DE ADOESTO DE 1996

REGULAMENT O ARTIGO 15 DA LEI N.* 9.361, DE 5 DE JULHA DE 1996,

AUTORIZA O SERCRETARIO DA FAZENDA A ADORAR AS MEDIDAS

ADMINISTRATIVAS QUE ESPECIFICA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

MÁRIO COVAGAS GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO. NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E A VISTA DA DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DIRETOR DO PROGRAMA

ESTADUAL DE DESESTATIZAÇÃO - PED.

DECRETA:

ARTIGO I'FICA O SECRETÁRIO DA FAZENDA AUTORIZADO A ADOTAR AS

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS NECESSÁRIAS A CONSOLIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE

PAGAMENTO E DE CARÁTER FINANCEIRO, A QUE SE REFERE O ARTIGO IS CLA LEI N.*

9.361, DE 5 DE JULHO DE 1996. DECORRENTES DE NORMA LEGAL, ATO

ADMINISTRATIVO OU CONTRATO, DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA,

DAS AUTARQUIAS, DAS FUNDAÇÕES INSTITUIDAS OU MANTIDAS PELO PODER PÚBLICO E

DAS EMPRESAS CUJO CONTROLE ACIONÁRIO PERTENÇA, DIRETA OU INDIRETAMENTE AO

ESTADO

* T POS CRÉDITOS MENCIONADOS NOS INCISOS 1 A 111 DO ARTIGO 15 DA LEI

N.* 9.361. DE 5 DE JULHO DE 1996, BEM COMO AQUELES REPRESEMOS POR

TULOS DE EMISSÃO DE SOCIEDADES INCLUÍDAS NO PROGRAMA ESTADUAL DE

DESESTATIZAÇÃO PED PELA SUA NATUREZA, REPUTAR-SE-ÃO CONSOLIDADOS

MEDIAMTE SOLICITAÇÃO DDO CREDOR CONCORDANCIA DO CREDOR E DO DEVEDOR

OBSERVADO O DISPOSTO NOS ARTIGOS 2.0 E 3.0 DESTE DECRETO

* 2.* - A CONSOLIDAÇÃO DOS CRÉDITOS PREVISTOS NO ARTIGO 15, INCISO IV, DA

LEI N.* 9.361. DE 5 DE JULHO DE 1996. SERÁ DISCIPLINASSE EM RESOLUÇÃO

CONJUNTA DDO SECRETÁRIO DA FAZENDA E DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO

ARTIGO 2"SOMENTE OS CRÉDITOS CONSOLIDADOS NOS TERMOS DESTE

DECRETO, INSCRITOS EM SISTEMA DE REGISTRO, ESTARÃO APTOS A PARTICIPAR DOS

LEILOES PUBLICOS DE TÍTULOS DA COMPENCIA PAULISTA DE ADMINISTRAÇÃO DE

ATIVOS CPA
-

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONSOLIDAÇÃO DDOS CRÉDITOS NOS TERMOS DESTE

DECRETO SO TERÁ VALIDADE PARA OS FINS PREVISTOS NO PED.

ARTIGO 3.* - NAO SERÃO OBJETO DE CONSOLIDACAO

1AS OBRIGAÇÕES DE PAGAMENTO DECORRENTES DE ATOS OU CONTRATOS QUE

TENHAM SIDO JULGADOS ILEGAIS OU IRREGULARES PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO;

IL AS OBDGACS DE PEGAMENTO QUE ESTEJAM SENDO DISCUTIDAS, UDICIAL
-

OU ADMINISTRATIVAMENTE QUANTO A EXISTÊNCIA E AO VALOR DA OBRIGACAO

SEÇÁO I

ESTA EDIÇÃO, DE 36 PÁGINAS, CONTÉM OS ATOS NORMATIVOS

E DE INTERES•GERAL

GO'•RNOE GESTÃO ESTRATÉGICA .......... 2

ECONOMIA E PLANEJAMENTO ............... 2

JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA ......... 2

CRIANÇA, FAMILIA

E BEM-ESTOU SOCIAL ........................... 3

EMPREGO E RELAÇÕES

DO TRABALHO ..................................... 5

SEGURANÇA PÚBLICA ............................ 5

ADMINISTRAÇÃO PENITENCÁRIA ............ 7

FAZENDA ........................................... 7

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO........... 12

EDUCAÇÃO
......................................... 12

SAÚDE .............................................. 14

ENERGIA ...........................................

TRANSPORTES ..................................... 18

ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

DO SECÇO PÚBLICO ........................... 19

DESENVOLVIMENTO ECONMICO ........... IS

ESPORTISMO ..........................

HABITAÇÅO ........................................

MEIO AMBIENTE................................ 19

PROCURADORÀ GERAL DO ESTADO........... 19

TRANSPORTES METROPOLITANOS ............ 20

RECURSOS HÍDRICOS,

SANEAMENOBRAS 20........................

UNIVERSIDADE DE SAO PAULO 20

UNIVERSIDADE ...............

ESTADUAL DE CAMPINAS 21......................

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULI!;TA 22........

MIRTEDO PÚBLICO 22...........................

EDITAIS 22.............................................

MÍDIA ELENIRA 26...............................

CONCURSOS ....................................... 27

DIÁRIO DOS MUNICIPIOS ...................... 32

PARTIDOS POLÍTICOS.............................

ARTIGO 4.* PARA OS FNS DO ARTIGO 1* DESTE DECRETO, AS SECRETARIAS DE

-

ESTADO ENCAMINHARÃO, A SECRETARIA DA FAZENDA, DEMONSTRATIVO DE SUAS

OBRIGAÇÕES VENCIDAS, BEM COMO AS DAS ENTIDADES A ELAS VINCULADAS,

ACOMPANHADO DE:

1 REQUEDO DO CREDOR PARA CONSOLIDAÇÃO DOS CRÉDITOS DE QUE E
-

TITULAR;

IL INFORMAÇÕES DOS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS OU OUTROS DOCUMENTOS
-

A QUE SE NA A SER
REPRESENTATIVOS DAS OBRIGAÇÕES REFERE ESTE DECRETO, FORMA

DEFINIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA;

IFA - MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO TÉCNICO OU ADMINISTRATIVO RESPONSÁVEL EFA

FISCALIZACAO DO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO, BEM COMO DO SETOR DE CONTROLE

DE PROCESSAMENTO FINANCEIRO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, ATESTANDO O

ADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO E A EXATIDÃO DOS VALORES FIFNAIS APURADOS;

IV PARECER DO RESPECTIVO ÓRGÃO JURÍDICO QUANTO A CERTEZA E LIQUIDEZ
-

DAS OBRIGAÇÕES DE PAGAMENTO;

V - CONCORDÂNCIA EXPRESSA DO CREDOR QUANTO AOS VALORES CONSOLIDADOS:

VI - DESPACHO DOS DIRIGENTES DO ÓRGÃO OU ENTIDADE RECONHECENDO A

EXATIDÃO DO PROCEDIMENTO ADOTADO E INDICANDO O VALOR RESULTANTE DA

CONSOLIDACAO

* K.O. OS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS E OS DOCUMENTOS REPRESENTATIVOS

DAS OBRIGAÇÕES REFERIDOS NO INCISO 11 DESTE ARTIGO DEVERÃO ESTAR A DISPOSIÇÃO,

A QUALQUER TEMPO, DO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DA FAZENDA

* 2' SERÁ FACULTADO AO INTERESSADO PEDIR VISTA DO DESPACHO QUE
-

DECIDIR SOBRE O REUERIMENTO DE QUE TRATA O INCISO 1 DESTE ARTIGO

ARTIGO 5.* - O SECRETÁRIO DA FAZENDA E O PROCURADOR GERAL DO ESTADO,

OUVIDO O CONSELHO DIRETOR DO PROGRAMA ESTADUAL DE DESESTATIZAÇÃO - PED

PODERÃO EDITAR NORMAS NECESSÁRIAS A EXECUÇÃO DESTE DECRETO

ARTIGO 6.* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 26 DE AGOSTO DE 1996

MARIO COVAS

FERNANDO GOMEZ CARMONA

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MODERNIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO
E

FRANCØCO CGRAZIANO NETO

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

EMERSON KAPAZ

SECRETÁRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E DESENVOLVIMENTO ECONÕMICO

MARCOS RIBEIRO DE MENDONPO

SECRETÁRIO DA CULTURA

TERESA ROSEDI NEUBAUER DA SILVA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

DAVID ZYLBERSZTAJN

SECRETÁRIO DE ENERGIA

ISRAEL ZEKCER

SECRETÁRIO DE ESPORTES E TURISMO

YOSHIAKI NAKANO .

SECRETÁRIO DA FAZENDA

HUGO VINÍCIUS HERRER MARQUES DA ROSA

SECRETÁRIO DE RECURSOS HIDRICOS SANEAMENTO E OBRAS,

RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO

PLÍNIO OSZARDO ASSMANN

SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES

ISARIO DOS •NTOSJUNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

FRIBOI JOSÉ FELDMANN

SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE

MARTA TERESINHA CODINHO

SECRETÁRIA DA CRIANCA FAMILIA E BEM-ESTAR SOCIAL

•ANDRÉFRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

JOSÉ DA SILVA CEDES

SECRETÁRIO DA SAÚDE

JOSÉ SAJOAO DA SILVA

SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

JOBAO BENEDICTO DE QUEDO MARQUES

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

CLÁUDIO DE SENNA FREDERICO

SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

WALTER BARELLI

SECRETÁRIO DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO

HUGO NUCIUS SCHERER MARQUES DA ROSA

SECRETÁRIO DE RECURSOS HIDRICOS, SANEAMENTO E OBRAS

ROBSON MARINHO

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

)•NTONIOANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICA,

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO E AOS

AGOSTODE 1996.

* DECRETO N.* 41.117, DE 26 DE AGOSTO DE 1996

DI.PR MBURE EBRTURA DC CARLIN SUPT.MCNUOR L'*',C* FIA'NLAN NUVT

MT NECTARIA DA EDUCACION RISANDO AN ERTNDIRNNNN DC DSPA

CRRANTCSEDEQPDAL(

COVAS GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, DE

ATRIBUICOES LEGAIS

DECRETA:

ARTIGO K.O. FICA ABERTO CRÉDITO DE RS 38.645.944.00 (TRINTA OITO
UM E

NILES SEISCENTOS E QUARENTA E CINCO MIL E NOVECENTOS E QUARENTA E

LATRO REAIS), SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO DA SECRETARIA DA EDUCACAO

)BSERVANDO-SE AS CLASSIFICAÇÕES INSTITUCIONAL, ECONÒMICA E

FUNCIONALIROGRAMATICA. CONFORME A TABELA 1 EM ANEXO

-

COM

RECURSOS A QUE ALUDE O INCISO III. DO * K.O.

DO ARTIGO 43, DA LEI FEDERAL * 4.320, DE DE DEN. 1 7 MARÇO

1964. DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO DISCRIMINADA NA

P(M'* PAGO

DISP

ISR40 *)51*1
-

ARTIGO 3.* ESTE DECRETO ENTRARÁ EM 'ÁGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

-

PACIO DOS BANDEIRANTES, 26 DE AGOSTO DE 1996

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMETO

ROBSON MARINHO

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

26 DE AGOSTO DE 1996.

08001 ADMINISTTLACO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE

3.4.9.0,30 MATERIAL DE CONSUMO 13.000.000.00

SUBTOTAL 13.000.000.00

4.5.9.0.51 OBRAS E 24.000.000,00INSTALAÇOES

SUBTOTAL 24.000.000,00

TOTAL 37.000.000.00

ATIVIDAPROJETO

08.042.0188.1.400 INOVAÇOES NO ENSINO BASICO 37.000.000,00

TOTAL 37.000.000.00

GRUPOS DE DESPESA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0.000.000.00

INVESTIMENTOS 24.000.000,00

TOTAL 37.000.000.00

TOTAIS 37.000.000.00

08003 DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTO ESCOLAR

3.4.9.0.30 MATERIAL DE CONSUMO 1.645.944.00

SUBTOTAL 1.645.944.00

TOTAL 1.645.944.00.

ATIVIDAPROJETO

08.042.0188.2.866 SUPRIMENTO DE ALIMENTAÇAO

E MEDICAMENTOS

TOTAIS

TOTAL

GRUPOS DE DESPESA

OAS DESPESAS CORREIS

L6,1 -944 00

1.645.9*

REDUÇAO VALORES EM REAIS

08000 SECRET,ARIA DA* EDUCAÇÃO

08001 ADMINISTRA AO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE

14.4.0.41 CONTRIBUICÕES 1.000.000,00

3.4.9.0.39 OUTROSTERCEI.OS-PESSOAJURISERVIÇOS DE

2.000.000.00

SUBTOTAL 3.000.000.00

4.5.9.0.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 22.000.000.00

4.9.4.0.41 CIONTRIBUICOES 12.000.000,00

SUBTOTAL 34.000.000.00

TOTAL 37.000.000.00.

ATIVIDAPROJETO

08.042.0188.I.400 INOVACOES NO ENSINO BASICO 37.000.000.00

TOTAL 37 000.000.00

GRUPOS DE DESPESA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.000.000.00

INVESTIMENTOS 22.000.000.00

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 12.000.000.00

TOTAL 37.000.000.00

TOTAIS 37.000.000.00

08003 DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTO ESCOLAR

3.4.9.0.39 OUTROS SERVIÇOS DE

PESSOA JURI 1 645.944.00

SUBTOTAL 1.645.944.00

TOTAL 1.645.944.00

ATIVIDAPROJETO ALIMENTAÇAO

08.042.0188.2.866 SUPRIMENTO DE

E MEDICAMENTOS

TOTAL 1.645.944,00

GRUPOS DE DESPESA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.645.944.00

TOTAL 1.645.944.00

RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PROPRIOS

VALOR TOTAL VINCULADOS
ESPECIFICAÇAO

LEI ART PAR INC FIÉM

9.333 7 UN. 2 38.645.944.00 38.645.944.00 0.00

TOTALSERA ' 38.645.944.00 38.645.944.00 0.00

* DECRETO N.* 41.100, DE 2 1 DE AGOSTO DE 1996

ALREA A SUHNRDIMYU DA MRSIDCSRYA ASRTIJI.A. DA VNIA DA

SADR

RETIFICAÇÃO DO K.O. DE 22-8-96

NO ARTIGO 2*. LEIA-SE COMOSEGUE E NAO COMO CONSTOU:

ARRUGO 2.* FICAM TRANSFERIDOS NO ÂMBRO DA SECRETARIA DA SAÚDE:

I COORDENADORIA- DE SAØDE DA RE•ÃOMETROPOLITANA DA GRANDE
-

PARA A

SAO PAULO, O INSTITUTO "DANTE PAZZANESE" DE CARDIOLOGIA DA COORDENACAO

DOS INSTITUTOS DE PESQUISA PREVISTO AIGLO L DO •CRETO 26.774. DENO N.

* 8 DE FEVEREIRO DE 1987:

IL COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA:
PARA A

A) -PRESTOS BASICA DA PASTA LAS ALINEAS *H*. *I %* DONA ESTRUTURA E

INCISO 1 DO ARTIGO I0 DO DECRETO N.* 26.774. DE 18 DE FEVEREIRO DE 1987:

1. CENTROCENTRO DEDE VIGILÀNCIAVIGILÀNCIA SANITÀRIA:EPIDEMIOLOGICAO

2. O

3. O FOMENTO DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA IMUNIZAÇÃO MASSA CONTRAE EM

DOENÇAS TRANSMISSIVEIS - FESIMA:

B) CENTRO DE REFERÈNDA TREINAMENTO - AIDS CRIADO *LO AIGLO I*O E

DO NETTTO N.* 32,89*, DE 31 DE JANEIRO DE 199I. DISCERNENTE SUBORDINADO

AO CARDA PASSA


